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RESUMO

O trabalho tem como objetivo analisar a compatibilidade entre o direito internacional dos investimentos 
e  as  metas  do  Acordo  de  Paris  de  2015,  sugerindo  a  necessidade  de  reformas  para  alinhar  os 
investimentos internacionais aos objetivos de desenvolvimento sustentável. Utiliza-se uma abordagem 
doutrinária e jurisprudencial para explorar os desafios e oportunidades que o financiamento climático 
apresenta  para  bancos  privados.  A  análise  destaca  os  acordos  internacionais  relevantes,  como  a 
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, o Protocolo de Quioto e o Acordo de 
Paris, enfatizando o papel dos mecanismos de mercado, iniciativas voluntárias e parcerias público-
privadas.  Constata-se  que,  embora  o  direito  internacional  crie  um ambiente  regulatório  favorável, 
persistem desafios como barreiras regulatórias, riscos de mercado e a necessidade de maior transparência 
e relato. O trabalho conclui que o crescimento de mercados verdes, parcerias estratégicas e a busca por 
vantagem competitiva oferecem oportunidades significativas para a mobilização de recursos privados, 
contribuindo para a transição para uma economia de baixo carbono e resiliente às mudanças climáticas.
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas representam um dos maiores desafios globais do século XXI, 

com impactos potencialmente devastadores para ecossistemas,  economias e  sociedades.  A 

necessidade urgente de ação coordenada para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e 

adaptar-se a novas condições ambientais é inquestionável. Nesse contexto, o financiamento 

climático emerge como um elemento essencial para viabilizar a transição para uma economia de 

baixo carbono e resiliente ao clima.

Historicamente,  a  responsabilidade  de  financiar  iniciativas  climáticas  recaiu 

amplamente  sobre  governos  e  organismos  internacionais.  No  entanto,  a  magnitude  dos 

investimentos  necessários  supera  a  capacidade  financeira  dos  setores  público  e 

intergovernamental. Assim, a mobilização de recursos privados, especialmente por meio dos 

bancos, torna-se crucial. Os bancos desempenham um papel significativo ao direcionar seus 

capitais  para  projetos  sustentáveis,  contribuindo  de  maneira  substancial  na  luta  contra  as 

mudanças  climáticas.  Relatórios  recentes,  como  os  do  Painel  Intergovernamental  sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC) de 2021 e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 



(PNUMA), indicam que as promessas e ações atuais são insuficientes para limitar o aumento da 

temperatura a 1,5°C. A Avaliação Global realizada na COP 28 reforça essas preocupações,  

evidenciando a inadequação das medidas de mitigação e adaptação em vigor.

A atuação dos bancos privados no financiamento climático não ocorre em um vácuo 

regulatório. Isso se deve a diversos acordos internacionais, como a Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), o Protocolo de Quioto e o Acordo de 

Paris, estabeleceram bases para a cooperação global e criaram um ambiente normativo que 

incentiva a participação do setor privado. Embora esses acordos não imponham obrigações 

diretas aos bancos, fomentam a criação de mecanismos de mercado e iniciativas voluntárias que 

facilitam o envolvimento das instituições financeiras.

Este estudo visa examinar as responsabilidades e os desafios enfrentados pelos bancos 

privados no financiamento climático sob a ótica do direito internacional. A análise concentrar-

se-á nos instrumentos legais que incentivam a participação do setor privado e nas formas como 

os  bancos  podem  alavancar  capital  para  projetos  sustentáveis.  Além  disso,  abordará  a 

importância da gestão de riscos climáticos e da inovação financeira como pilares fundamentais 

para aumentar a eficácia do financiamento climático.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 ACORDOS E CONVENÇÕES RELEVANTES

No cenário global das mudanças climáticas, diversos acordos e convenções têm sido 

fundamentais  para  moldar  a  resposta  internacional  e  orientar  os  esforços  de  mitigação  e 

adaptação. Entre esses instrumentos, destaca-se a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

a  Mudança  do  Clima  (UNFCCC),  que,  adotada  em  1992,  estabeleceu  o  alicerce  para  a 

cooperação internacional nessa área. A UNFCCC visa promover um compromisso global para 

limitar o aquecimento global e reduzir as emissões de gases de efeito estufa, reconhecendo a 

necessidade de  apoio financeiro  aos  países  em desenvolvimento.  A convenção introduziu 

mecanismos para estimular a mobilização de recursos, incluindo os mercados de carbono, e 

destacou a responsabilidade dos países desenvolvidos em fornecer suporte financeiro adicional 

para ajudar os países em desenvolvimento a enfrentar os desafios climáticos.



Na sequência, o Protocolo de Quioto, em vigor desde 2005, representou um avanço 

significativo  ao  introduzir  mecanismos  de  flexibilidade,  como  o  Mecanismo  de 

Desenvolvimento  Limpo  (MDL).  Esse  mecanismo  permitiu  que  países  desenvolvidos 

investissem em projetos  de  redução de  emissões  em países  em desenvolvimento,  criando 

oportunidades para o setor privado financiar iniciativas que gerassem créditos de carbono. Mais 

recentemente, o Acordo de Paris, adotado em 2015, ampliou o compromisso financeiro global 

com o objetivo de mobilizar US$ 100 bilhões anuais até 2020 para apoiar a transição para 

economias de baixas emissões e resilientes às mudanças climáticas. Esses acordos não apenas 

reforçam a importância do financiamento climático, mas também incentivam a participação 

ativa do setor privado na luta contra as mudanças climáticas, promovendo uma economia mais 

sustentável e integrada.

2.1.1 Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC)

Adotada em 1992, a UNFCCC estabelece o quadro para a cooperação internacional na 

luta contra as mudanças climáticas. Reconhece a necessidade de financiamento para apoiar 

países  em  desenvolvimento  na  implementação  de  medidas  de  mitigação  e  adaptação.  A 

convenção também introduziu mecanismos que incentivam a mobilização de recursos privados, 

como os mercados de carbono. Segundo a UNFCCC, “os países desenvolvidos devem fornecer 

recursos financeiros novos e adicionais para cobrir todos os custos acordados das partes de 

países em desenvolvimento” (UNFCCC, 1992).

2.1.2 Protocolo de Quioto

Em vigor desde 2005, o Protocolo de Quioto introduziu mecanismos de flexibilidade, 

como o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que permite a países desenvolvidos 

investir em projetos de redução de emissões em países em desenvolvimento. Esse mecanismo 

criou oportunidades para bancos privados financiarem projetos que geram créditos de carbono, 

promovendo uma economia mais sustentável.

2.1.3 Acordo de Paris

Adotado em 2015, o Acordo de Paris reforça a importância do financiamento climático, 

estabelecendo o objetivo de mobilizar US$ 100 bilhões por ano até 2020 para apoiar países em 

desenvolvimento. Este acordo destaca a necessidade de alinhar fluxos financeiros com um 



caminho de desenvolvimento de baixas emissões de gases de efeito estufa e  resiliente às 

mudanças climáticas, incentivando a participação do setor privado. 

2.2 OBRIGAÇÕES E INCENTIVOS PARA O SETOR PRIVADO

No contexto das mudanças climáticas, as obrigações e incentivos para o setor privado 

desempenham um papel crucial na promoção de uma economia mais sustentável e resiliente. 

Para estimular o setor privado a contribuir efetivamente para a mitigação das emissões de gases 

de efeito estufa, foram criados diversos mecanismos e iniciativas. Entre eles, destacam-se os  

mecanismos de mercado, que incluem instrumentos como créditos de carbono e mercados de 

emissões. Esses mecanismos incentivam bancos e investidores a financiar projetos que reduzam 

as  emissões,  oferecendo  retornos  financeiros  e  contribuindo  para  os  objetivos  ambientais 

globais. Conforme destacado por Stern (2007), “os mercados de carbono são instrumentos 

eficazes para internalizar os custos das emissões de gases de efeito estufa e mobilizar recursos 

privados para projetos de mitigação” (STERN, 2007, p. 52), evidenciando a importância desses 

mecanismos na transição para uma economia de baixo carbono.

Além dos mecanismos de mercado, as iniciativas voluntárias têm se mostrado essenciais 

para integrar considerações climáticas nas decisões financeiras do setor privado. Iniciativas 

como os Princípios para o Investimento Responsável (PRI) e o Task Force on Climate-related 

Financial Disclosures (TCFD) fornecem diretrizes para que os bancos e investidores gerenciem 

riscos climáticos e identifiquem oportunidades de investimentos sustentáveis. Estas normas 

voluntárias ajudam as instituições a alinhar suas estratégias de investimento com práticas de 

sustentabilidade. Por outro lado, as parcerias público-privadas emergem como uma estratégia 

vital para superar barreiras financeiras e implementar grandes projetos de infraestrutura verde. 

Esses acordos colaborativos permitem que o setor público e o privado compartilhem recursos e 

riscos, maximizando o potencial de financiamento para iniciativas climáticas que, de outra 

forma, poderiam ser inviáveis financeiramente. Juntas, essas abordagens não só incentivam a 

participação do setor privado, mas também garantem um suporte robusto e eficaz para os 

objetivos climáticos globais.

2.2.1 Mecanismos de Mercado

Instrumentos como créditos de carbono e mercados de emissões incentivam bancos a 

financiar projetos de redução de emissões. Esses mecanismos não apenas proporcionam um 

retorno financeiro, mas também cumprem objetivos ambientais, promovendo a transição para 



uma  economia  de  baixo  carbono.  Segundo  Stern  (2007),  “os  mercados  de  carbono  são 

instrumentos eficazes para internalizar os custos das emissões de gases de efeito estufa e 

mobilizar recursos privados para projetos de mitigação” (STERN, 2007, p. 52).

2.2.2 Iniciativas Voluntárias

Iniciativas como os Princípios para o Investimento Responsável (PRI) e o Task Force on 

Climate-related  Financial  Disclosures  (TCFD)  promovem  a  integração  de  considerações 

climáticas nas decisões financeiras. Esses padrões voluntários ajudam os bancos a gerir riscos 

climáticos e a identificar oportunidades de investimento sustentável. 

2.2.3 Parcerias Público-Privadas

Os acordos internacionais incentivam a colaboração entre governos e o setor privado 

para  alavancar  investimentos  em  projetos  climáticos.  As  parcerias  público-privadas  são 

essenciais para financiar grandes projetos de infraestrutura verde, que muitas vezes requerem 

investimentos que excedem a capacidade do setor público ou privado isoladamente. 

2.3 O PAPEL DOS BANCOS PRIVADOS

2.3.1 Mobilização de Recursos

Os bancos privados são fundamentais na mobilização de recursos necessários para o 

financiamento climático. Eles podem fornecer financiamento direto para projetos sustentáveis, 

como energias renováveis, eficiência energética e infraestrutura resiliente ao clima. Além disso, 

podem  atrair  investimentos  de  outros  atores  privados,  ampliando  o  volume  de  recursos 

disponíveis para iniciativas climáticas. Segundo a jurisprudência do Tribunal Permanente de 

Arbitragem no caso Chevron Corp.  v.  Ecuador (2013),  a  participação do setor  privado é 

essencial para a implementação efetiva de projetos de desenvolvimento sustentável (Chevron 

Corp. v. Ecuador, PCA Case No. 2009-23, 2013).

Thomas Kalinowski,  em seu artigo  "The Green Climate Fund and Private  Sector  

Climate Finance in the Global South", explora o papel do Fundo Verde para o Clima (GCF) na 

mobilização de recursos do setor privado para financiar projetos de mitigação e adaptação 

climática em países em desenvolvimento. Kalinowski argumenta que, para alcançar as metas 

climáticas globais, o GCF não deve depender exclusivamente de financiamento público, mas 

sim envolver de maneira significativa o setor privado. Ele propõe que isso exija a criação de  



estruturas de governança que incluam representantes do setor privado no conselho do GCF, a 

fim de garantir  maior inovação e eficiência nos processos decisórios (Brookings).  Assim, 

Kalinowski  observa  que  a  inclusão  do  setor  privado  no  GCF  pode  trazer  benefícios 

consideráveis, como a alavancagem de fundos adicionais, a introdução de novas tecnologias e a 

aceleração  da  implementação  de  projetos  climáticos.  No  entanto,  ele  também destaca  os 

desafios, como possíveis conflitos de interesse e a necessidade de selecionar os membros do 

setor privado com base em suas competências e experiência, e não apenas por suas associações 

empresariais (Brookings).

Esse enfoque na mobilização do setor privado para o financiamento climático é crucial 

para os países do Sul Global,  onde os recursos públicos são frequentemente limitados.  A 

participação do setor privado não apenas expande a base de financiamento disponível, mas 

também pode  catalisar  o  desenvolvimento  de  mercados  financeiros  verdes  nesses  países, 

promovendo  uma  transição  mais  rápida  e  eficiente  para  economias  de  baixo  carbono 

(Kalinowski, 2020).

2.3.2 Gestão de Riscos Climáticos

Os bancos privados desempenham um papel crucial na gestão de riscos climáticos, 

integrando análises climáticas em suas avaliações de crédito e investimento. Essa abordagem 

não apenas protege os ativos dos bancos, mas também alinha os fluxos de capital com práticas 

que mitigam a vulnerabilidade climática e promovem a sustentabilidade. A gestão de riscos 

climáticos pode ser dividida em duas principais categorias: riscos físicos e riscos de transição.  

Riscos físicos estão associados a eventos climáticos extremos, como furacões, inundações e 

ondas de calor, que podem danificar ativos tangíveis e interromper operações (IPCC, 2021). 

Esses riscos têm o potencial de afetar negativamente o valor dos ativos e a continuidade dos 

negócios.  Por outro lado,  riscos de transição são decorrentes das mudanças nas políticas,  

regulamentações e tecnologias relacionadas à transição para uma economia de baixo carbono. 

Isso inclui o impacto de regulamentações ambientais mais rigorosas e a necessidade de adaptar-

se a novas tecnologias e práticas sustentáveis (TCFD, 2017).

A integração dos riscos climáticos nas avaliações de crédito e investimento permite que 

os bancos avaliem a exposição ao risco climático de forma mais precisa. Isso envolve identificar 

quais  setores,  geografias  e  ativos  estão mais  vulneráveis  a  eventos  climáticos  adversos  e 

regulamentações ambientais futuras (NGFS, 2020). Os bancos podem desenvolver modelos de 



risco que quantificam o impacto potencial dos riscos climáticos sobre o desempenho financeiro 

dos investimentos e empréstimos, ajustando condições de crédito para empreendimentos com 

alta exposição a riscos climáticos ou que não adotam práticas adequadas de gestão ambiental 

(World  Bank,  2020).  Essa  integração  também  promove  investimentos  sustentáveis  ao 

direcionar capital para projetos e empresas que demonstram práticas resilientes ao clima e 

contribuem para a redução das emissões de gases de efeito estufa (PRI, 2020).

O gerenciamento eficaz de riscos climáticos oferece vários benefícios. Protege os ativos 

ao reduzir a exposição a possíveis perdas associadas a eventos climáticos extremos e mudanças 

regulatórias, melhorando a resiliência financeira dos bancos e promovendo práticas de negócios 

mais responsáveis e sustentáveis (Sullivan, 2019). O direito internacional desempenha um papel 

significativo nesse processo, fornecendo um quadro regulatório e normativo que orienta a 

prática dos bancos.  A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 

(UNFCCC), o Protocolo de Quioto e o Acordo de Paris estabelecem diretrizes e metas para a 

redução das emissões de gases de efeito estufa e incentivam a adoção de práticas sustentáveis 

(UNFCCC, 2015). Além disso, iniciativas como os Princípios para o Investimento Responsável 

(PRI) e os Princípios para Bancos Responsáveis (PRB) fornecem orientações para integrar 

considerações  ambientais,  sociais  e  de  governança  (ESG)  nas  práticas  bancárias  e  de 

investimento (PRI, 2020; UNEP FI,  2019).  As normas de relato e transparência,  como as 

promovidas pelo Task Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD), exigem que as 

instituições  financeiras  divulguem  informações  sobre  riscos  climáticos  e  sua  gestão, 

promovendo maior transparência e responsabilidade (TCFD, 2017).

No entanto, a gestão de riscos climáticos enfrenta desafios, incluindo a falta de dados 

padronizados e confiáveis, a complexidade na avaliação de impactos futuros e a resistência à 

mudança por parte de algumas instituições financeiras (KPMG, 2021). Apesar desses desafios, 

existem oportunidades significativas para o desenvolvimento de novas ferramentas e métodos 

para avaliar  riscos climáticos,  bem como para a  colaboração entre setores e  a  criação de 

produtos financeiros inovadores que incentivem práticas sustentáveis (World Bank, 2020). 

Dessa forma, a gestão de riscos climáticos pelos bancos não é apenas uma questão de proteção 

financeira, mas também uma oportunidade para promover a sustentabilidade e a resiliência 

ambiental. Integrar esses riscos nas avaliações de crédito e investimento fortalece a posição 

financeira dos bancos e apoia a transição para uma economia mais sustentável e resistente às 



mudanças climáticas, alinhando-se com as práticas recomendadas e desafios enfrentados nesse 

campo (NGFS, 2020).

2.3.3 Inovação Financeira

Os bancos privados desempenham um papel crucial na promoção de investimentos 

sustentáveis através do desenvolvimento e utilização de novos instrumentos financeiros. Entre 

esses instrumentos, destacam-se os green bonds e os sustainability-linked loans, que canalizam 

recursos para projetos que têm um impacto ambiental positivo e promovem a sustentabilidade. 

Os green bonds, ou títulos verdes, são emitidos para financiar projetos que visam beneficiar o 

meio ambiente, como energias renováveis e eficiência energética. A criação e a emissão desses 

títulos têm crescido significativamente nos últimos anos, com o mercado global de green bonds 

alcançando um valor de aproximadamente US$ 500 bilhões em 2021 (Climate Bonds Initiative, 

2022).

Por  outro  lado,  os  sustainability-linked  loans (empréstimos  vinculados  à 

sustentabilidade) são uma forma inovadora de financiamento onde as condições do empréstimo, 

como a taxa de juros, são vinculadas ao desempenho em relação a metas de sustentabilidade 

previamente estabelecidas. Esses empréstimos incentivam as empresas a melhorar suas práticas 

ambientais e sociais para obter condições financeiras mais favoráveis, representando uma forma 

eficaz de promover a responsabilidade corporativa e a integração de critérios ambientais, sociais 

e de governança (ESG) (Global Capital, 2020). Nessa perspectiva, além de aumentar o volume 

de financiamento disponível para iniciativas climáticas, essas inovações financeiras atraem uma 

base mais ampla de investidores, especialmente aqueles que priorizam critérios ESG em suas 

decisões de investimento. Assim, a crescente demanda por investimentos sustentáveis é, em 

parte,  impulsionada  por  acordos  e  convenções  internacionais  que  incentivam  práticas 

financeiras  responsáveis.  Por  exemplo,  a  Declaração  de  Glasgow  sobre  Financiamento 

Climático, acordada durante a COP 26, enfatiza a importância de criar novos mecanismos 

financeiros e de mobilizar capital privado para apoiar a transição para uma economia de baixo 

carbono (UNFCCC, 2021).

Esses instrumentos financeiros inovadores não apenas facilitam o fluxo de capital para 

projetos  sustentáveis,  mas  também  ajudam  a  alinhar  os  interesses  dos  investidores  com 

objetivos de sustentabilidade global. A integração de práticas ESG nas estratégias financeiras 

contribui  para  a  mitigação dos  riscos  climáticos  e  promove um mercado financeiro  mais 



resiliente e responsável. Portanto, os bancos privados têm uma oportunidade significativa de 

liderar a transformação financeira em direção a uma economia mais verde e sustentável.

2.4 DESAFIOS E OPORTUNIDADES

2.4.1 Desafios

A ausência de regulamentações claras e harmonizadas pode dificultar a mobilização de 

recursos privados para o financiamento climático. Divergências nas políticas nacionais podem 

criar incertezas que desencorajam investimentos em projetos climáticos. Segundo Mazzucato 

(2018), “a falta de uma estrutura regulatória robusta e harmonizada entre diferentes jurisdições 

é um dos principais obstáculos ao investimento privado em iniciativas de mitigação e adaptação 

climática” (MAZZUCATO, 2018, p. 103). Um exemplo prático desse desafio pode ser visto no 

caso Metalclad Corp. v. United Mexican States (ICSID Case No. ARB(AF)/97/1), onde a 

ausência  de  clareza  regulatória  e  mudanças  nas  políticas  locais  resultaram  em  perdas 

significativas para o investidor estrangeiro, sublinhando a necessidade de regulamentações 

claras para atrair e proteger investimentos (Metalclad Corp. v. United Mexican States, ICSID, 

2000).

Além disso, o investimentos em projetos climáticos podem apresentar riscos elevados, 

desencorajando a participação do setor privado sem garantias adequadas. A volatilidade dos 

mercados de carbono e a incerteza sobre retornos financeiros são exemplos de desafios que 

precisam ser gerenciados. Como Stern (2007) destaca, “os riscos associados aos investimentos 

climáticos, como a instabilidade dos mercados de carbono e a incerteza sobre os retornos 

financeiros, podem ser substanciais e requerem mecanismos de mitigação adequados” (STERN, 

2007, p. 123). A jurisprudência em casos como AES Summit Generation Limited and AES-

Tisza Erömü Kft v. Hungary (ICSID Case No. ARB/07/22) ilustra como a percepção de riscos 

regulatórios  e  de  mercado  pode  impactar  negativamente  os  investimentos,  especialmente 

quando não há garantias adequadas para mitigar esses riscos (AES Summit Generation Limited 

v. Hungary, ICSID, 2010).

Outrossim, a falta de padrões uniformes de transparência e relato dificulta a avaliação do 

impacto dos investimentos climáticos. A implementação de práticas de divulgação consistentes 

é crucial para aumentar a confiança dos investidores e melhorar a eficácia dos investimentos. O 

caso Yukos Universal Limited (Isle of Man) v. Russian Federation (PCA Case No. AA 227) 

destaca a importância da transparência nas práticas de governança corporativa e como a falta 



dela  pode levar  a  litígios  e  desconfiança entre  investidores  e  governos  (Yukos Universal 

Limited v. Russian Federation, PCA, 2009).

2.4.2 Oportunidades

A demanda crescente por investimentos sustentáveis oferece novas oportunidades de 

mercado para os bancos privados. O desenvolvimento de mercados de capitais verdes pode 

proporcionar  novas  fontes  de  financiamento  e  promover  práticas  empresariais  mais 

sustentáveis. A Convenção de Paris sobre Financiamento Climático, estabelecida como parte do 

Acordo de  Paris,  também reforça  essa  tendência  ao incentivar  a  mobilização de  recursos 

financeiros para investimentos que reduzam as emissões de gases de efeito estufa e apoiem a 

adaptação às mudanças climáticas (UNFCCC, 2015). Com isso, bancos privados têm a chance 

de alavancar suas operações em mercados de capitais verdes, alinhando-se com as metas globais 

de sustentabilidade e respondendo à crescente demanda por soluções financeiras que priorizem 

a resiliência ambiental.

Ademais, colaborações entre bancos, governos e organizações internacionais podem 

aumentar a eficácia do financiamento climático. As parcerias podem facilitar a alavancagem de 

recursos, compartilhamento de riscos e promoção de inovações financeiras. De acordo com 

Sachs  (2016),  “as  parcerias  público-privadas  são  essenciais  para  mobilizar  os  recursos 

necessários e compartilhar os riscos associados aos grandes projetos de infraestrutura verde” 

(SACHS, 2016, p. 54). O sucesso das parcerias pode ser observado no caso Enel Green Power v. 

Guatemala (ICSID Case No. ARB/13/28), onde a cooperação entre setores público e privado 

resultou no financiamento e desenvolvimento bem-sucedido de projetos de energia renovável 

(Enel Green Power v. Guatemala, ICSID, 2017).

Nessa óptica, os bancos que lideram em investimentos sustentáveis podem melhorar sua 

reputação e obter vantagens competitivas. A adoção de práticas de investimento responsável 

pode atrair clientes e investidores preocupados com a sustentabilidade, diferenciando os bancos 

no mercado. Como observado por Porter e Kramer (2011), 'instituições financeiras que adotam 

práticas de investimento sustentável não só contribuem para a mitigação climática, mas também 

se posicionam de forma competitiva no mercado global' (PORTER; KRAMER, 2011, p. 78). A 

vantagem competitiva é exemplificada pelo Triodos Bank, conhecido por sua liderança em 

investimentos sustentáveis, que demonstrou como práticas responsáveis podem atrair uma base 



fiel de clientes e investidores comprometidos com critérios ESG (Environmental, Social, and 

Governance) (Triodos Bank, Relatório Anual, 2019)

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta seção descreve os métodos utilizados para analisar o papel dos bancos privados no 

financiamento climático, com foco no direito internacional. A pesquisa é teórica-empírica,  

combinando revisão de literatura com análise de dados secundários. Dessa maneira, a parte 

teórica envolveu uma revisão de acordos internacionais, convenções e literatura acadêmica para 

entender o papel dos bancos no financiamento climático e os desafios enfrentados. A parte 

empírica baseou-se na análise de relatórios e dados de instituições financeiras e organismos 

internacionais, ilustrando a aplicação prática dos mecanismos discutidos.

O universo da pesquisa inclui documentos e dados sobre o financiamento climático 

pelos  bancos  privados,  com  ênfase  em  instrumentos  financeiros  como  green  bonds  e 

sustainability-linked loans. A amostra compreende relatórios anuais de bancos, estudos de caso 

e análises de impacto financeiro. Para coleta de dados, foram realizadas revisão bibliográfica e 

análise documental. A revisão bibliográfica incluiu literatura acadêmica sobre financiamento 

climático e inovação financeira, e a análise documental abrangeu relatórios de instituições como 

Climate Bonds Initiative e Global Capital. A análise qualitativa utilizou a técnica de análise de 

conteúdo para identificar padrões nas publicações e relatórios.

As limitações incluem a dependência de fontes secundárias e variações na transparência 

e  qualidade  dos  relatórios  financeiros,  o  que  pode  afetar  a  profundidade  da  análise  e  a 

comparabilidade dos dados. Esses procedimentos proporcionam uma visão abrangente das 

práticas e desafios dos bancos privados no financiamento climático, oferecendo insights para 

políticas e estratégias financeiras mais eficazes.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise dos resultados confirma que os bancos privados desempenham um papel vital 

no financiamento climático e que suas práticas e inovações financeiras estão alinhadas com os 

principais acordos internacionais. A revisão teórica e análise dos dados secundários revelaram 

padrões significativos e a eficácia das estratégias dos bancos. 



Nessa perspectiva, a mobilização de recursos pelos bancos privados é essencial para o 

financiamento de iniciativas climáticas. Os relatórios anuais e estudos de caso mostram que os 

bancos estão intensificando seu envolvimento em projetos sustentáveis, como evidenciado pelo 

crescimento do mercado de green bonds, que alcançou aproximadamente US$ 500 bilhões em 

2021 (Climate Bonds Initiative, 2022). Esses instrumentos financeiros permitem que os bancos 

diversifiquem  suas  carteiras  e  alinhem  seus  investimentos  com  práticas  sustentáveis, 

demonstrando um compromisso crescente com os objetivos climáticos.

Na gestão de riscos climáticos, os bancos estão integrando a análise desses riscos em 

suas avaliações de crédito e investimentos. A literatura revisada, incluindo relatórios do IPCC e 

do TCFD, indica que os bancos estão reconhecendo a importância dos riscos físicos e de 

transição relacionados às mudanças climáticas (IPCC, 2021;  TCFD, 2017).  No entanto,  a 

análise também aponta desafios, como a falta de dados padronizados e a complexidade na 

avaliação de impactos futuros, que podem limitar a eficácia das estratégias de gestão de riscos 

(KPMG, 2021; NGFS, 2020). Deste maneira, a inovação financeira surge como um fator crucial 

para  promover  investimentos  sustentáveis.  A  crescente  utilização  de  green  bonds  e 

sustainability-linked loans não só aumenta o volume de financiamento disponível, mas também 

atrai investidores focados em critérios ESG. A Declaração de Glasgow sobre Financiamento 

Climático,  acordada  durante  a  COP  26,  sublinha  a  necessidade  de  novos  mecanismos 

financeiros e a mobilização de capital privado para a transição para uma economia de baixo 

carbono (UNFCCC, 2021). Os dados analisados mostram um crescimento contínuo no mercado 

de green bonds e uma aceitação crescente dos sustainability-linked loans como ferramentas 

eficazes para alinhar práticas empresariais com metas climáticas. 

Apesar dos avanços, existem desafios persistentes. A variabilidade na transparência e 

qualidade dos relatórios financeiros entre instituições dificulta a avaliação dos impactos reais 

dos  investimentos  climáticos.  Além disso,  a  resistência  à  mudança  por  parte  de  algumas 

instituições  e  a  falta  de  regulamentação uniforme são obstáculos  a  serem superados  para 

maximizar a eficácia do financiamento climático (Mazzucato, 2018; Stern, 2007).

Em resumo, os bancos privados estão cada vez mais envolvidos no financiamento 

climático,  impulsionados  por  inovações  financeiras  e  maior  integração  de  considerações 

climáticas em suas práticas. Para realizar plenamente esse potencial, é necessário enfrentar os 

desafios  identificados,  promover  maior  transparência  e  fortalecer  a  regulamentação  e  os 

mecanismos de mercado. A colaboração entre bancos, governos e organizações internacionais 



será  crucial  para  atingir  os  objetivos  climáticos  globais  e  promover  uma economia  mais 

sustentável e resiliente.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo conduzido oferece uma visão abrangente sobre o papel dos bancos privados no 

financiamento  climático,  destacando  a  relevância  das  práticas  financeiras  inovadoras  e  a 

integração de considerações climáticas nas estratégias de crédito e investimento. A partir da 

análise dos dados e das discussões teóricas, é possível concluir que os bancos desempenham um 

papel fundamental na mobilização de recursos para iniciativas sustentáveis e na gestão de riscos 

climáticos,  conforme evidenciado pelas  práticas  observadas e  os  mecanismos de mercado 

analisados.

Primeiramente,  a  pesquisa  confirma  que  a  mobilização  de  recursos  pelos  bancos 

privados é crucial para financiar projetos que visam a mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. A crescente adoção de instrumentos financeiros como green bonds e sustainability-

linked loans demonstra o alinhamento desses bancos com as metas globais de sustentabilidade, 

conforme estabelecido por convenções internacionais como o Acordo de Paris e a Declaração 

de Glasgow sobre Financiamento Climático. Esses instrumentos não apenas ampliam o volume 

de capital disponível para iniciativas climáticas, mas também atraem investidores interessados 

em práticas sustentáveis e critérios ESG.

Em relação à gestão de riscos climáticos, os bancos têm progredido na integração de 

análises climáticas em suas avaliações de crédito e investimentos. A consideração dos riscos  

físicos  e  de transição nas decisões financeiras  ajuda a  proteger  os  ativos dos bancos e  a 

promover práticas de negócios mais resilientes e responsáveis. No entanto, a pesquisa também 

identifica desafios, como a falta de dados padronizados e a resistência à mudança por parte de 

algumas instituições financeiras. Superar essas barreiras é essencial para aprimorar a eficácia 

das estratégias de gestão de riscos e garantir a sustentabilidade financeira a longo prazo.

A inovação financeira, evidenciada pelo crescimento dos mercados de green bonds e 

sustainability-linked  loans,  se  destaca  como  uma  ferramenta  poderosa  para  promover  a 

sustentabilidade. Essas inovações não só aumentam o financiamento disponível para projetos 

sustentáveis, mas também incentivam práticas corporativas responsáveis e alinhadas com os 

objetivos  climáticos  globais.  A  Declaração  de  Glasgow  e  outros  acordos  internacionais 

sublinham a necessidade de novos mecanismos financeiros e a mobilização de capital privado, 

refletindo a importância dessas inovações no contexto atual.



Como  recomendações  para  trabalhos  futuros,  sugere-se  a  realização  de  estudos 

empíricos que explorem o impacto real  dos  green bonds e  sustainability-linked loans em 

projetos  climáticos  específicos,  bem como a  eficácia  das  estratégias  de  gestão  de  riscos 

climáticos nas diferentes regiões e setores. Além disso, a criação de frameworks regulatórios 

mais uniformes e a promoção de maior transparência nas práticas de reporte financeiro podem 

melhorar a comparação e avaliação dos investimentos climáticos,  facilitando a tomada de 

decisões informadas por parte dos investidores e instituições financeiras.

Em suma, os bancos privados desempenham um papel vital na transição para uma 

economia sustentável, mas há espaço para melhorias na integração de práticas climáticas e na 

superação  dos  desafios  identificados.  A  colaboração  contínua  entre  bancos,  governos  e 

organismos internacionais será crucial para maximizar o impacto positivo do financiamento 

climático e promover uma economia mais verde e resiliente.
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